
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
DECFtETO 1\1º 13.41~~. DE 20 DIE DEZEMBRO DE 2023 

Regu~amenta o procedimento de dispensa 
de licitação nos casos de emergência ou de 
calamidade pública, previsto na Lei Federal 
n!! 14.133, de 1º de abril de 2021. 

O PHEFEITO DO MUNICÍPIO DE AHARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento na alfnea "a" do inciso I do "caput" do art. 126 c.c. o inciso IV, "in fine", do "caput" 
do art. 112, da Lei Orgânica do Munidpio de Araraquara, 

DECRETA: 

Art. 1.º Este decreto regulamenta o procedimento de dispensa de licitação nos 
casos de emergé!ncia ou de calamidade pública, previsto no art. 75, "caput", VIII da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 20.21. 

Art. 2º O procedimento de contratação direta, por dispensa de licitação nos 
casos de ernergl~nda ou de calamidade públka, deverá ser instruído na seguinte ordem: 

I - documento de formalização de demanda com a justificativa para a 
contratação, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar 'e análilse de riscos; 

11- estimativa d1e despesa e justificativa de preço; 

111- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o comprornisso a se1r assumido; 

IV- minuta do contrato, se for o caso; 

V - pareCieres técnkos .. se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos:; 

VI - razão de escolha do contratado; 

\/11 -·comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima nece!ssárias; 

VIII·- autorização da autoridade competente; 

IX- "check list" de cpnformidade; 

X - parecer jurídico emitido pelo órgão de assessoria jurídica pertinente, 
do na hipótese de parecer referencial; e 
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§ 2º Para atendimento ao disposto nos incisos I e li do {(caput" deste decreto, o 

processo deverá ser instruído com a especificação justificada do objeto a ser adquirido ou 
contratado, as quantidades e o preço estimado de c:ada item, observada a respectiva unidade 
de fornecimento, o local e prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da 
obra, bem como a observ~incia das disposições previstas na Lei Complementar Federal nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 

mínimo: 
Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no 

I --descrição do objeto a ser contratado; 

li-- caracterização das fontes consultadas; 

111- série d1e preços coletados; 

IV- método aplicado para a definição do valor estimado; 

V - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a 
desconsideraç:ão de valores inconsistentes, inexequfveis ou excessivamente elevados, se 
aplicável; 

VI- memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; 

VIl- Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta; e 

VIII- data, identificação e assinatura do(s) servidor(es) responsável(is). 

Art. 4º Na pesquisa de pre!ços, sempre que possível, deverão ser observadas as 
condições come~rdais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem 
do bem ou exe~c:uç:àío do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, 
fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial 
economia de esca~a e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

Art. Sº Para a definição do valor estimado nos processos de contratação direta 
de obras e servi,ços de engenharia, fica autorizada, no que couber, a aplicação do decreto 
municipal que E!stabelece regras e crité1rios para elaboração do orçamento de referência de 
obras e serviços de engenharia. 

A.rt. 6º Excepcionalmente é permitida a contratação direta com fornecedor cuja 
proposta seja s;uperiior ao preço máximo definido para a contratação, desde que ocorram, sem 
sucesso, tentatiivas de negociação, e haja informação técnica acerca da vantajosidade da 
contratação ne!ssas condições. 

Art. 7º O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei 
Federal nº 1.4 .. 1.33, de 2021, e em out1ras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual 
anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 

A.rt. 8º Na hipótese de contratação decorrente dispensa de licitação nos casos 
de emergência ou de calamidade pública realizada com recursos repassados pela União ou 
pelo Estado de São Parulo, e respectivas entidades, aplicam-se, no qu f'o'r cabível, as normas 
d feridos agentes federativos. 

Q
/Ar~~te decreto entra em vigor na data de sua pu licação. 

JJA(c:' iV!UNICIPAL "Pj!EFEifBENS CRUZ", 20 de dezembro de 2023. 
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I CLÉUA / ARA D~S 
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ELIANJARECIDA MORI HONAIN 
Secretár'9 Municipal da Saúde 
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Secretária Municipal de ssistência e IJ_~envolvimento Social 

Superintendente do Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara 
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~~Ell DO ICJ~~~~TAVO DA SILVA 

Presidente do Conselho de Administração da Fundação de Amparo ao Esporte do Município 

de Araraquara 

Diretor Executivo da • 

- JWJJJ o~ 
LUCIA IRIEGINA ORTIZ UMA 

Diretora Executiva da Fundação Municipallrene Siqueira Alves uvovó Mocinha", A 

Maternidade Gota de Leite de Araraquara 

Publicado na Secretaria Municipal de Justiça, Modernização e Relações Institucionais na data 

supra. 
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L.IV~~ :AUAIDE VASCONCEllOS AUGUSTO 

Secretári,a/Mu.fticj:Wál de Justiça, Modernização e Relações Institucionais 
L 

Arquivado em livro próprio. ("MVA/DLOM/RAP"). 
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